
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.895 - DF (2013/0365524-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁIOS FEDERAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS E 
OUTROS

ADVOGADO : ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL.  REAJUSTE DE 28,86%. LEI N. 9.654/98. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. EVIDENCIADA. 
PRECEDENTES.  LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA 
QUE NÃO PÔDE SER OBJETADA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO.

1. Esta Corte Superior entende que a entrada em vigor da 
Lei n. 9.654/98, que reestruturou a carreira dos patrulheiros rodoviários 
federais, serve como termo final dos pagamentos das diferenças de 
28,86%, porquanto já absorvidas integralmente pela reestruturação 
daquela.

2. O referido limite temporal, todavia, somente gerará 
efeitos se arguido na fase de conhecimento do processo, ou no processo 
executivo se o reajuste em litígio houver sido concedido por "leis 
posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa 
no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a 
data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária 
ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.", conforme fixado 
no REsp n. 1.235.513-AL, julgado pela Primeira Seção sob o rito do art. 
543-C do CPC.

3. No caso vertente, não obstante a Lei n. 9.654/1998, 
que reestruturou a carreira de Policial Rodoviário Federal, tenha sido 
publicada em 2.6.1998, um mês antes da data do transito em julgado da 
ação de conhecimento (2.7.1998), não houve momento processual 
oportuno para que a União objetasse a limitação temporal na fase 
cognitiva. Logo, não havia empeço para que a União alegasse no 
processo de execução, por meio de embargos do devedor, que o reajuste 
de 28,86% foi absorvido pela reestruturação da carreira, efetivada pela 
Lei n. 9.654/1998, sem que isso importe violação da coisa julgada. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.895 - DF (2013/0365524-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁIOS FEDERAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS E 
OUTROS

ADVOGADO : ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SINDICATO DOS 
POLICIAIS RODOVIÁIOS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
- SINPRF/RS E OUTROS contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim 
ementado (fls. 1781/1782, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE COM PARCELAS RECEBIDAS 
EM DECORRÊNCIA DA LEI 8.627/93. PORTARIA MARE 2.179/98. 
POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
LEI 9.654/98: INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. APLICAÇÃO DO ART. 20, §4º DO CPC.

1. A jurisprudência do colendo STF orientou-se no sentido de 
que o reajuste de vencimentos de 28,86%, concedido aos militares 
pelas Leis 8.622/93 e 8.627/93, é extensivo aos servidores públicos 
federais civis, determinando, entretanto, a compensação dos 
percentuais de reajuste deferidos por força do reposicionamento 
funcional concedido aos servidores públicos federais civis, pelos arts. 
10 e 30 da ýLei 8.627/93 (Embargos de Declaração no Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança 22.307-7/DF, rei.

para o acórdão o Min. limar Galvão, Pleno, STF, maioria, DJ 
26.06.98, p. 08).

2. "Consoante amplo debate entre os Ministros, expressamente 
consignado em cada um dos votos e retificação de voto pelo Exm0 
Sr. Min Nelson Jobim, prevaleceu a conclusão do eminente Min. 
limar Galvão, ementa supra (item V), pela compensação nos 28,86% 
exclusivamente dos reajustamentos obtidos, por cada servidor 
público civil, apenas no reposicionamento dado na própria Lei 
8.627/93, extra polando desse limite o Decreto nO 2.693/98 e 
Portaria MARE no 2.179/98, que pretendem compensar todos os 3. A 
execução do julgado deve ser fiel ao acórdão exequendo, que adotou 
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a compensação nos moldes da decisão proferida pelo STF, não 
incidindo as normas da Portaria MARE 2.179/98.

4. A Lei 9.654/98 não provocou a modificação na estrutura 
remuneratória ao cargo de policial rodoviário federal, restringiu-se 
apenas a criação de três novas gratificações - Gratificação de 
Atividade Policial Rodoviário Federal, Gratificação de Desgaste 
Físico e Mental e Gratificação de Risco, atreladas ao 5. O limite 
temporal final do reajuste de 28,86% decorre da vigência da Lei 11 
.358/2006 que reestruturou a carreira dos policiais rodoviários 
federais, conforme entendimento jurisprudencial no sentido de que 
somente legislação que institui nova tabela de vencimentos, 
desvinculada da anterior, é apta a afastar a condenação do reajuste 
geral decorrente do art. 37, X, da CF. Precedente: (AgRg no REsp 
1125250/RS, Rei. Ministra LA URITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/10/2011, DJe 07/11/12011) 6. Nos termos do art. 20, 
§§ 30 e 40 do CPC, os honorários advocatícios devem ser fixados 
mediante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das 
alíneas "a", "b" e .1c" do § 30 do mesm o artigo, podendo ser 
arbitrados em percentuais abaixo de 10%, tomando por base o valor 
da causa ou da condenação, bem como em valor fixo, desde que não 
sejam irrisórios ou exorbitantes.

7. Considerando que o valor da causa nas ações embargadas 
por excesso de execução corresponde ao valor controvertido, ou 
seja, a diferença entre o importe executado e o tido como correto 
pela devedora, devem ser majorados os honorários de advogado 
fixados na sentença a quo.

8. Honorários advocatícios fixados em 5% sobre o valor da 
causa.

9. Apelação da União a que se dá parcial provimento. Apelação 
dos embargados a que se dá provimento.

A decisão agravada conheceu em parte e deu provimento ao recurso 
especial da UNIÃO, nos termos da seguinte ementa (fl. 1881, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL.  
REAJUSTE DE 28,86%. LEI N. 9.654/98. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. EVIDENCIADA. PRECEDENTES.  LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. VERBA HONORÁRIA FIXADA 
PELA EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.
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Aduz o agravante que "a coisa julgada se formou depois da edição da 
Lei n. 9.654/98, ou seja, no dia 02.07.1998, a coisa julgada se formou depois da 
edição da Lei n. 9.654/98. Soma-se a tudo isto, que a União Federal deixou de 
arguir a sua pretensão na fase de conhecimento se encontra vedada sua 
apreciação na fase de embargos à execução. Além do que, a limitação ou eventual 
reestruturação sequer foi alegada pela União Federal na sua petição inicial da 
ação de embargos à execução" (fls. 1897/1898, e-STJ).  

Sustenta, outrossim, que "a limitação exposta na decisão recorrida é 
completamente contrária ao conjunto fático e probatório produzido nos autos, em 
especial pela prova demonstrada que não ocorreu instituição de nova tabela de 
vencimentos, desvinculada da anterior, apta a compensar ou limitar o reajuste 
geral de 28,86%" (fl. 1901, e-STJ).  

Assevera que "a jurisprudência perfilhada pelo Superior Tribunal de 
Justiça esclarece que somente legislação que institui nova tabela de vencimentos, 
desvinculada da anterior, é apta a afastar a condenação do reajuste geral 
decorrente do art. 37, X, da CF" (fl. 1902, e-STJ).  

Defende que "a disposição do artigo 2º, da Lei 9.654/98 demonstra 
que foi mantida a mesma estrutura de classes e padrões da Lei 8.460/92, não 
podendo ser realizada outra interpretação, pois existe nos autos prova robusta de 
que antes da Lei 9.654/98 os recorrentes estavam organizados nos termos da Lei 
8.460/92, como bem demonstrou o acórdão do TRF/1ª Região, objeto do recurso 
provido por esse e. Tribunal" (fl. 1905, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.895 - DF (2013/0365524-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL.  REAJUSTE DE 28,86%. LEI N. 9.654/98. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. EVIDENCIADA. 
PRECEDENTES.  LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA 
QUE NÃO PÔDE SER OBJETADA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO.

1. Esta Corte Superior entende que a entrada em vigor da 
Lei n. 9.654/98, que reestruturou a carreira dos patrulheiros rodoviários 
federais, serve como termo final dos pagamentos das diferenças de 
28,86%, porquanto já absorvidas integralmente pela reestruturação 
daquela.

2. O referido limite temporal, todavia, somente gerará 
efeitos se arguido na fase de conhecimento do processo, ou no processo 
executivo se o reajuste em litígio houver sido concedido por "leis 
posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa 
no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a 
data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária 
ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.", conforme fixado 
no REsp n. 1.235.513-AL, julgado pela Primeira Seção sob o rito do art. 
543-C do CPC.

3. No caso vertente, não obstante a Lei n. 9.654/1998, 
que reestruturou a carreira de Policial Rodoviário Federal, tenha sido 
publicada em 2.6.1998, um mês antes da data do transito em julgado da 
ação de conhecimento (2.7.1998), não houve momento processual 
oportuno para que a União objetasse a limitação temporal na fase 
cognitiva. Logo, não havia empeço para que a União alegasse no 
processo de execução, por meio de embargos do devedor, que o reajuste 
de 28,86% foi absorvido pela reestruturação da carreira, efetivada pela 
Lei n. 9.654/1998, sem que isso importe violação da coisa julgada. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, extrai-se dos autos que o 
Tribunal de origem entendeu improcedente a pretensão da União de limitar as diferenças 
até a edição da Lei n. 9.654/98 e que somente por força da Lei n. 11.358/2006, que 
instituiu o regime de subsídios para a carreira de Policiais Rodoviários Federais, é que o 
reajuste de 28,86% foi absorvido, passando a não ser mais devido.

Esta Corte Superior entende que a entrada em vigor da Lei n. 9.654/98, 
que reestruturou a carreira dos patrulheiros rodoviários federais, serve como termo final 
dos pagamentos das diferenças de 28,86%, porquanto já absorvidas integralmente pela 
reestruturação daquela.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ÍNDICE DE 3,17%. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. BASE DE CÁLCULO: REMUNERAÇÃO. LEI N.º 
9.654/98. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. EVIDENCIADA. 
PRECEDENTES. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE.  
BASE DE CÁLCULO DO REAJUSTE. REMUNERAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO REAJUSTE RESIDUAL DE 3,17% SOBRE O 
ÍNDICE DE 28,86%. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Nos termos do art. 469, incisos I, II e III, do Código de 
Processo Civil, não fazem coisa julgada: (a) os motivos, ainda que 
importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da 
sentença; (b) a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da 
sentença; e (c) a apreciação da questão prejudicial, decidida 
incidentemente no processo, a não ser, quanto a essa última hipótese, 
ante a propositura de ação declaratória incidental. Precedentes.

2. Na parte dispositiva da sentença exequenda, não consta 
expressa determinação para que seja afastada a reestruturação 
determinada pela Lei n.º 9.654/98, o que infirma a tese de ofensa à 
coisa julgada.

3. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a limitação temporal prevista no art. 10 da Medida 
Provisória n.º 2.225-45/2001, não afronta a coisa julgada.
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4. A entrada em vigor da Lei 9.654/98, conforme disposto no 
art. 10 da Medida Provisória 2.225-45/01, constitui termo final para 
a incidência do resíduo de 3,17% aos integrantes da carreira Policial 
Rodoviário Federal. Precedentes.

5. A orientação deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, quanto à base de incidência do reajuste de 3,17%, o cômputo 
do aludido percentual deve recair sobre a remuneração do servidor.

6. O reajuste residual de 3,17% também incide sobre o índice 
de 28, 86%, bem como sobre as vantagens pagas pelo exercício de 
cargo em comissão e de função gratificada, além das vantagens 
pessoais incorporadas a tal título.

7. Na via especial, a reavaliação da fixação dos honorários 
advocatícios, feita pela Corte de origem, encontra óbice na Súmula 
n.º 07 do Superior Tribunal de Justiça.

8. Agravos regimentais desprovidos."
(AgRg nos EDcl no REsp 1118351/PR, Rel. MIN. LAURITA 

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2011, DJe 17/10/2011.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 28,86%. 
POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS PAGAMENTOS.

1. A entrada em vigor da Lei 9.654/98, que reestruturou a 
carreira dos patrulheiros rodoviários federais, serve como termo 
final dos pagamentos das diferenças de 28,86%, porquanto já 
absorvidas integralmente pela reestruturação daquela. Precedentes: 
REsp 990284/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Terceira Seção, DJe 13/04/2009; AgRg nos EDcl no REsp 1222610 / 
RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 14.4.2011; 
AgRg no AgRg no REsp 937694 / PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 
Turma, Dje 21.2.2011, REsp 1086751/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 29/06/2009.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1403063/PR, Rel. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/8/2011, DJe 
16/8/2011.)

O referido limite temporal, todavia, somente gerará efeitos se arguido na 
fase de conhecimento do processo, ou no processo executivo se o reajuste em litígio 
houver sido concedido por "leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a 
data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o 
trânsito em julgado, conforme o caso.", conforme fixado no REsp n. 1.235.513-AL, 
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julgado pela Primeira Seção sob o rito do art. 543-C do CPC, consoante a seguinte 
ementa:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE 
ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM 
REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 
8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da 
República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo 
Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, decidiu que 
este índice deveria ser estendido a todos os servidores públicos 
federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
foram contempladas com reajustes específicos nesses diplomas 
legais, como ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão 
disso, a Suprema Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser 
compensados, no âmbito de execução, com o índice de 28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por 
essas leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem 
qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 
cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, 
a compensação com tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa 
julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do 
índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à 
última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 
cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da 
prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou 
mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução,  a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado 
no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. 
É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a 
Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer 
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causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde 
que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 
aumento específico da categoria do magistério superior 
originaram-se das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, 
anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a compensação 
poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 
conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 
disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas 
todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao 
acolhimento como à rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por 
violação da coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 
28,86% com reajuste específico da categoria previsto nas Leis 
8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de previsão no título 
judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C 
do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008."

(REsp 1235513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012)

No caso vertente, não obstante a Lei n. 9.654/1998, que reestruturou a 
carreira de Policial Rodoviário Federal, tenha sido publicada em 2.6.1998, um mês antes 
da data do transito em julgado da ação de conhecimento (2.7.1998), não houve 
momento processual oportuno para que a União objetasse a limitação temporal na fase 
cognitiva.

Logo, não havia empeço para que a União alegasse no processo de 
execução, por meio de embargos do devedor, que o reajuste de 28,86% foi absorvida 
pela reestruturação da carreira, efetivada pela Lei n. 9.654/1998, sem que isso importe 
violação da coisa julgada. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. LEI N. 10.355/01. COMPENSAÇÃO DO 
REAJUSTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.
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1. Rejeita-se a alegação de ofensa aos arts. 458 e 535, inc. II, 
do CPC sempre que a Corte de origem decidir a lide em sua 
integralidade com fundamentação adequada às conclusões que 
adotar.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.235.513-AL, 
submetido à sistemática do art. 543-C, do CPC, decidiu que "não 
ofende a coisa julgada (...) a compensação do índice de 28,86% com 
reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco 
temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso" (Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
20/8/2012).

3. A Lei n. 10.355/01, que reestruturou a carreira dos 
recorrentes, é posterior ao trânsito em julgado do acórdão 
exequendo, de modo que a compensação com o índice de 28,86% não 
pôde ser arguída no processo de conhecimento. Assim, nada impedia 
o INSS de alegar no processo de execução, por meio de embargos do 
devedor, que parte do reajuste de 28,86% foi absorvida pela 
reestruturação da carreira, efetivada pela Lei n. 10.355/01, sem que 
isso importe violação da coisa julgada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1264500/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
18/11/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI 10.355/2001. OFENSA À COISA 
JULGADA NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA QUE NÃO PÔDE 
SER OBJETADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.

1. O STJ firmou orientação, no julgamento do Resp 
1.235.513-AL, de relatoria do Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, processado segundo o regime do art. 543-C do CPC, no 
sentido de que "nos embargos à execução, a compensação só pode 
ser alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. 
Se a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser 
invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela 
coisa julgada".

2. No aludido precedente, ficou assentado ainda que "(...) o 
trânsito em julgado da sentença é critério que não deve ser tomado 
em termos absolutos. É que, antes mesmo desse fato, é possível que o 
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réu já não possa mais alegar certas matérias de defesa, o que ocorre, 
por exemplo, com o exaurimento das instâncias ordinárias".

3. In casu, a Lei 10.355/2001, que reestruturou os cargos e 
carreiras dos servidores previdenciários, é posterior ao exaurimento 
da instância ordinária, de modo que a compensação com o índice de 
28,86% não pôde ser arguida no processo de conhecimento (nessa 
linha: EDcl no AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 12.974/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.6.2013; 
AgRg no AREsp 275.268/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 16.5.2013).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 242.938/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, 
DJe 16/10/2013)

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0365524-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.415.895 / DF

Números Origem:  00345970520064013400  199934000018227  200634000356033  232010  
345970520064013400  432010

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁIOS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - SINPRF/RS E OUTROS
ADVOGADO : ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁIOS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - SINPRF/RS E OUTROS

ADVOGADO : ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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